
 

 
                                            
 

PROJETO DE LEI  N.º 28/2007 
 
Aprova o Orçamento Municipal para o 
exercício de 2008 e dá outras providências 

 
      O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo: 
 
      Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
      Art.1º Esta lei aprova o Orçamento do Município para o exercício de 2008, estimando as 
receitas em R$ 49.320.000,00 (quarenta e nove milhões, trezentos  vinte mil reais), fixando as 
despesas de igual valor, o qual foi elaborado, na forma da legislação pertinente, 
particularmente a Lei Federal n.º 4.320/64, a Lei Complementar Federal n.º 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como as Instruções e 
Portarias reguladoras, editadas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
 
      Art.2º A receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras receitas 
correntes e de capital, na forma da legislação e das especificações constantes no Anexo II, da 
Lei n.º 4320/64, com o seguinte desdobramento: 
 
Administração Direta 
RECEITAS CORRENTES      R$ 37.260.000,00 
RECEITA TRIBUTARIA       R$   5.334.000,00 
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES     R$   2.393.000,00 
RECEITA PATRIMONIAL      R$   1.180.000,00 
RECEITA DE SERVIÇOS      R$   2.260.000,00 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES    R$ 24.138.671,00 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES    R$   1.954.329,00 
RECEITAS DE CAPITAL      R$ 12.060.000,00 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO     R$   6.283.000,00 
ALIENAÇÃO DE BENS      R$        10.000,00 
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL    R$   5.737.000,00 
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL    R$        30.000,00 
 
DEDUÇÕES DA RECEITA       R$  -3.581.329,00 
DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE    R$  -3.581.329,00 
Total da Administração Direta      R$ 49.320.000,00 
TOTAL GERAL:        R$ 49.320.000,00 

 
 



 

     Art.3º A despesa da Prefeitura será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes 
desta lei, obedecendo à classificação institucional, funcional-programática e natureza, 
distribuídas da seguinte maneira: 

 
POR FUNÇÕES DE GOVERNO  
                                    
01 - LEGISLATIVO        R$       630.00000 
04 - ADMINISTRAÇÃO        R$   5.754.000,00 
06 - SEGURANÇA PÚBICA       R$      548.000,00 
08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL      R$      977.000,00 
09 - PREVIDÊNCIA SOCIAL      R$   2.410.000,00 
10 - SAÚDE         R$   8.309.000,00 
12 - EDUCAÇÃO        R$ 10.052.000,00 
13 - CULTURA        R$      375.000,00 
15 - URBANISMO        R$   3.290.000,00 
16 - HABITAÇÃO         R$      100.000,00 
17 - SANEAMENTO        R$ 13.583.000,00 
18 - GESTÃO AMBIENTAL      R$      178.000,00 
22 - INDUSTRIA        R$        15.000,00 
24 - COMUNICAÇÕES        R$        10.000,00 
26 - TRANSPORTE         R$   1.519.000,00 
27 - DESPORTO E LAZER       R$      448.000,00 
28 - ENCARGOS ESPECIAIS      R$      632.700,00  
99 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA     R$      489.300,00  
TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA     R$ 49.320.000,00 
TOTAL GERAL:         R$ 49.320.000,00 
 

 
POR SUBFUNÇÕES 
Administração Direta 
031 - AÇÃO LEGISLATIVA      R$      630.000,00 
122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL      R$   5.035.000,00 
123 - ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA     R$      719.000,00 
181 - POLICIAMENTO       R$      548.000,00 
241 - ASSISTÊNCIA AO IDOSO       R$        64.000,00 
242 - ASSISTÊNCIA AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA  R$        60.000,00 
243 - ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE   R$      120.000,00 
244 - ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA     R$      733.000,00 
271 - PREVIDÊNCIA BÁSICA       R$      260.000,00 
272 - PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO    R$   2.150.000,00 
302 - ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL   R$   7.885.000,00 
304 - VIGILÂNCIA SANITÁRIA       R$      107.000,00 
305 - VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA      R$      317.000,00 
361 - ENSINO FUNDAMENTAL       R$   6.159.000,00 
362 - ENSINO MÉDIO       R$   1.430.000,00 
365 - EDUCAÇÃO INFANTIL      R$   2.305.000,00 
366 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS     R$      108.000,00 
367 - EDUCAÇÃO ESPECIAL       R$        50.000,00 
392 - DIFUSÃO CULTURAL       R$      375.000,00 
451 - INFRA-ESTRUTURA URBANA     R$   2.440.000,00 
452 - SERVIÇOS URBANOS       R$      850.000,00 
482 - HABITAÇÃO URBANA       R$      100.000,00 



 

512 - SANEAMENTO BÁSICO URBANO     R$ 13.583.000,00 
541 - PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL  R$      178.000,00 
661 - PROMOÇÃO INDUSTRIAL       R$        15.000,00 
722 - TELECOMUNICAÇÕES       R$        10.000,00 
782 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO      R$   1.519.000,00 
813 - LAZER          R$      448.000,00 
843 - SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA      R$      250.000,00 
846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS      R$      382.700,00 
999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA      R$      489.300,00 
TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA     R$ 49.320.000,00 
TOTAL GERAL:         R$ 49.320.000,00 
 
POR CATEGORIA ECONÔMICA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
DESPESAS CORRENTES        R$ 33.429.700,00 
DESPESAS DE CAPITAL        R$ 15.401.000,00 
RESERVA DE CONTINGENCIA       R$      489.300,00 
TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA     R$ 49.320.000,00 
TOTAL GERAL:         R$ 49.320.000,00 
 
POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
01 - LEGISLATIVO         R$     630.000,00 
02 - EXECUTIVO         R$ 48.690.000,00 
TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA     R$ 49.320.000,00 
TOTAL GERAL:         R$ 49.320.000,00 
 
 
     Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a remanejar dotações de um elemento de 
despesa para outro, dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais, de acordo com o 
inciso VI, do artigo 167, da Constituição Federal. 

 
     Art. 5º O Executivo está autorizado, nos termos do Artigo 7º da Lei Federal nº 4.320/64, a 
abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de 5% (cinco  por cento) da Receita 
estimada para o Orçamento do Poder Executivo, utilizando como fonte de recursos: 
 
     I - o excesso ou provável excesso de arrecadação, observada a tendência do exercício. 
 
     II - a anulação de saldos de dotações orçamentárias desde que não comprometidas. 
 
     III - superávit financeiro do exercício anterior. 
            
     Parágrafo único. Exclui-se deste limite, os créditos adicionais suplementares, decorrentes 
de leis municipais específicas aprovadas no exercício. 
 
     Art.6º As despesas por conta das dotações vinculadas a convênio, operações de créditos e 
outras receitas de realização extraordinária só serão executadas ou utilizadas de alguma forma, 
se estiver assegurado o seu ingresso no fluxo de caixa. 
 
     Art.7º Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da Receita, ou o seu 
excesso poderão ser utilizados como fontes de recursos para abertura de créditos adicionais 



 

suplementares de projetos, atividades ou operações especiais por ato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal. 
 
     Art.8º As receitas de realização extraordinária, oriundas de convênios, operações de 
créditos e outras, não serão consideradas para efeito de apuração do excesso de arrecadação 
para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e especiais. 
  
     Art. 9º As despesas de capital, constantes desta lei, quando envolver contratos, cuja 
vigência seja de execução plurianual, correrão por conta de orçamentos futuros. 

 
     Art. 10 Esta lei entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2008. 

 
Vargem Grande do Sul, 28 de setembro de 2007. 
 
 
CELSO LUÍS RIBEIRO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 

J U S T I F I C A T I V A 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 28/2007 
 
 

Justificamos a emissão do projeto de lei em tela que dispõe sobre o Orçamento Programa do 
Município de Vargem Grande do Sul, para o exercício de 2008, em obediência ao disposto na 
Lei Orgânica do Município. 
 
 
Este projeto obedeceu às normas constitucionais em vigor e a legislação pertinente, quais 
sejam:  Lei n.º 4320/64, Lei Complementar n.º 101/2000, Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
Instruções e Portarias reguladoras, editadas pelo Ministério de Planejamento, Orçamento e 
Gestão. 
 
 
Para realizar o enquadramento das despesas no esquema de classificação orçamentária, 
estabelecido pelos órgãos federais competentes, foi aplicada a nova classificação por funções e 
sub-funções aprovada pela Portaria n.º 42/99, e alterações posteriores. Foi também adotada a 
classificação da despesa segundo o grupo de natureza, ou seja, o mesmo esquema 
classificatório observado nos orçamentos federal e estadual. 
     
 
Para a estimativa das receitas foram observadas as normas constantes no art. 12, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal,  e Portaria 245 de 27 de abril de 2007, do Tesouro Nacional. 
 
 
Na proposta ora apresentada, o mandamento constitucional que determina a aplicação de, pelo 
menos, 25% da receitas resultantes de impostos, na manutenção e desenvolvimento do ensino, 
foi observado. 
  
 
Foi considerado, também, o dispositivo constitucional constante da EC n.º 14, de 12/09/96, 
destinando 60% dos recursos definidos pelo artigo 212 da CF ao ensino básico, identificado 
nos programas e ações a que correspondem essa destinação. Da mesma forma, as vinculações 
dos recursos a serem recebidos do FUNDEB estão sendo obedecidas na presente propositura, 
assim como todas as demais vinculações legais existentes. 
 
 
No que concerne as aplicações mínimas estabelecidas pela EC n.º 29, em favor das ações e 
serviços públicos de saúde, o Município está destinando recursos correspondentes. 
 
  
Na definição das despesas a serem inseridas no Orçamento, o primeiro critério adotado foi o de 
cumprir as exigências de natureza legal, particularmente a Lei Complementar n.º 101/2000, 
como a limitação com gastos com pessoal do Executivo e do Legislativo, obedecido neste 
caso, também os limites fixados pela Emenda Constitucional n.º 25; obediência aos limites de 



 

gastos com serviços de terceiros; cumprimento de sentenças judiciais e pagamento de despesas 
de caráter obrigatório.  
 
 
O critério seguinte foi o de garantir a manutenção de todos os serviços prestados a comunidade 
e a ampliação dos mesmos.  
 
 
Quanto aos projetos, a prioridade foi a de garantir recursos para o prosseguimento daqueles já 
iniciados e para a manutenção do patrimônio público municipal para, depois, destinar recursos 
para novos projetos. 
 
 
Esta propositura prevê os instrumentos de ajustes do orçamento, através do mecanismo 
correspondente, ou seja, a abertura de créditos adicionais suplementares, cujo pedido de 
autorização foi inserido neste projeto. 
 
 
Outro importante dispositivo incluído no projeto é a autorização para a contratação de créditos 
por antecipação de receita, instrumento indispensável para manter regular, o fluxo de caixa da 
Prefeitura. 
 
 
O projeto contempla dotação para reserva de contingência, conforme prevê a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, em seu art. 5º, III, e a Lei de Diretrizes Orçamentárias em seu art. 7º. 
 
      
Com esta exposição, esperamos estar oferecendo aos Senhores Vereadores todas as 
informações necessárias para bem compreenderem o conteúdo da proposta ora submetida à 
apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal. 
 
 
Por outro lado, permanecemos à disposição de todos, para quaisquer esclarecimentos que se 
fizerem necessários, e, reafirmamos a certeza de que os Senhores Edis saberão dar ao projeto a 
atenção a que faz jus, por ser o mais importante instrumento de viabilização das ações que o 
Município realiza para bem servir a população. 
 
 
Vargem Grande do Sul, 28 de setembro de 2007. 
 
 
CELSO LUÍS RIBEIRO 
                           
 
 
 
 
 


